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RESUMO:
Ações antrópicas aceleraram a perda de espécies 

da fauna e da flora. Provocam devastação ambien-
tal que impactam negativamente na estabilização do 
clima global, contribuindo para fenômenos como o 
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degelo na Antártica e o aumento de furacões intensos. Nesse cenário, o 
Acordo de Escazú, firmado três anos após o Acordo de Paris (2015), ofe-
rece uma base à região latino-caribenha para a implementação de polí-
ticas climáticas e é pioneiro na abordagem de uma dimensão ambiental 
ligada aos direitos humanos. Assim, o presente artigo apresenta as impli-
cações do Acordo de Escazú no âmbito dos direitos humanos ambientais 
na América Latina e no Caribe, com foco particular no Brasil, explorando 
os desafios e a importância da ratificação do tratado no país, ante o im-
pacto da degradação ambiental, impulsionada por práticas insustentáveis 
financiadas pelos setores econômicos e políticos. Justifica-se pela cres-
cente crise ambiental e seus impactos sobre populações vulneráveis, além 
da violência contra ativistas ambientais. Utilizando fontes documentais e 
bibliográficas, adota uma abordagem hipotético-dedutiva para avaliar a 
relevância do tratado. Conclui-se que a implementação do Acordo pode 
aumentar a tutela dos defensores ambientais e a participação popular, 
considerando novas perspectivas sobre o avanço das políticas climáticas e 
de governança ambiental.

ABSTRACT:
Human actions have accelerated the loss of fauna and flora species. 

They cause environmental devastation that negatively impacts the stabi-
lization of the global climate, contributing to phenomena such as the 
melting of Antarctica and the increase in intense hurricanes. In this 
scenario, the Escazú Agreement, signed three years after the Paris 
Agreement (2015), provides a basis for the Latin Caribbean region to 
implement climate policies and is a pioneer in addressing an environ-
mental dimension linked to human rights. Thus, this article presents 
the implications of the Escazú Agreement in the context of environ-
mental human rights in Latin America and the Caribbean, with a par-
ticular focus on Brazil, exploring the challenges and importance of 
ratifying the treaty in the country, given the impact of environmental 
degradation, driven by unsustainable practices financed by the eco-
nomic and political sectors. It is justified by the growing environ-
mental crisis and its impacts on vulnerable populations, in addition 
to violence against environmental activists. Using documentary and 
bibliographic sources, it adopts a hypothetical-deductive approach to 
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assess the relevance of the treaty. It is concluded that the implemen-
tation of the Agreement can increase the protection of environmental 
defenders and popular participation, considering new perspectives on 
the advancement of climate policies and environmental governance.

RESUMEN:
Las acciones antropogénicas aceleraron la pérdida de especies de 

fauna y flora. Provocan una devastación ambiental que impacta nega-
tivamente en la estabilización del clima global, contribuyendo a fenó-
menos como el derretimiento del hielo en la Antártida y el aumento de 
huracanes intensos. En este escenario, el Acuerdo de Escazú, firmado 
tres años después del Acuerdo de París (2015), ofrece una base a la re-
gión latinocaribeña para implementar políticas climáticas y es pionero 
en abordar una dimensión ambiental vinculada a los derechos huma-
nos. Así, este artículo presenta las implicaciones del Acuerdo de Es-
cazú en el contexto de los derechos humanos ambientales en América 
Latina y el Caribe, con especial enfoque en Brasil, explorando los desa-
fíos y la importancia de ratificar el tratado en el país, dado el impacto 
de los problemas ambientales. degradación, impulsada por prácticas 
insostenibles financiadas por los sectores económicos y políticos. Se 
justifica por la creciente crisis ambiental y sus impactos en las pobla-
ciones vulnerables, además de la violencia contra los activistas am-
bientales. Utilizando fuentes documentales y bibliográficas, adopta un 
enfoque hipotético-deductivo para evaluar la relevancia del tratado. 
Se concluye que la implementación del Acuerdo puede incrementar la 
protección de los defensores ambientales y la participación popular, 
considerando nuevas perspectivas sobre el avance de las políticas cli-
máticas y la gobernanza ambiental.

PALAVRAS-CHAVE:
Acordo de Escazú; Defensores Socioambientais; Direitos Humanos 

Ambientais; Ratificação.
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Escazú Agreement; Socio-environmental defenders; Environmental 
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INTRODUÇÃO
O planeta enfrenta uma das maiores crises ambientais da sua his-

tória, fato este evidenciado por meio das diversas reações ao modelo de 
sociedade atual uniformizada pela urbanização e industrialização, mas 
incompatível com a responsabilidade ambiental. Essas reações podem ser 
notadas por intermédio do desmatamento, aquecimento global, contami-
nação dos mananciais de água, produção de lixo em quantidades inco-
mensuráveis e consumo de recursos naturais superiores à capacidade de 
renovação do planeta Terra.

A tripla crise ambiental - perda da biodiversidade, poluição e climá-
tica – coloca em risco a sobrevivência de diversas espécies e, inevitavel-
mente, a qualidade de vida das gerações atuais e futuras. Esse cenário é 
particularmente grave na América Latina, a região do mundo mais rica 
em biodiversidade, que concentra aproximadamente dois terços das flo-
restas tropicais do mundo, às quais estão associadas grande parte da so-
ciodiversidade, correspondente aos povos indígenas e comunidades tra-
dicionais de distintas etnias.

Entretanto, a riqueza da sociobiodiversidade da América Latina e 
Caribe tem sido alvo de exploração constante, o que a torna também a 
área mais perigosa do mundo para os defensores dos direitos humanos 
ou ativistas ambientais. Essa reputação tende a piorar devido às mudanças 
climáticas e a iminente disputa por recursos naturais, que são causas pro-
pulsoras do agravamento dos conflitos socioambientais.

De tal modo, em resposta a esse colapso global, tratados internacio-
nais têm sido formulados com vistas a promover uma governança am-
biental mais sólida para garantir a sobrevivência planetária e impulsionar 
uma cooperação que transcende fronteiras na busca por soluções susten-
táveis para a preservação do planeta. Nesse contexto, o Acordo de Escazú 
(Costa Rica), firmado em 2018 entre Estados soberanos da América Lati-
na e Caribe, emerge com o objetivo de gerar obrigações vinculantes para 
garantir a proteção ambiental e os direitos humanos na região.

Este acordo almeja garantir o acesso à informação, à participação 



Argumenta Journal Law n. 44 - set / dez 2024 107

pública e à justiça em questões ambientais, e representa uma iniciativa 
pioneira na promoção dos direitos humanos ambientais. O tratado serve 
também como uma estrutura complementar ao Acordo de Paris, ao ofere-
cer uma base regional para a implementação de políticas climáticas mais 
eficazes e robustas a serem executadas, especialmente em países como o 
Brasil, onde as atividades ilegais ligadas ao meio ambiente são desafios 
recorrentes.

Assim, o presente artigo, por meio de metodologia hipotético-de-
dutiva, tem como objetivo principal a análise do Acordo de Escazú, com 
destaque para a sua relação com o Brasil, os desafios para sua ratificação 
e os impactos de sua ausência no cenário ambiental brasileiro. Inician-
do pelo estudo da evolução histórica do direito ambiental brasileiro, com 
destaque as principais leis e marcos normativos que moldaram a prote-
ção ambiental no país, o artigo elenca os tratados e eventos internacionais 
mais relevantes no cenário ambiental.

O exame dos dispositivos estabelecidos por este acordo é de extrema 
relevância para uma maior compreensão em relação as principais dispo-
sições tratadas no pacto regional. Assim, abordar-se-á o avanço propor-
cionado pelo Acordo na tutela do meio ambiente, bem como se avaliará 
o cenário enfrentado pelos defensores ambientais na América Latina e 
Caribe, com foco no Brasil. Por fim, expor-se-ão as principais barreiras 
políticas, econômicas e sociais que impedem a ratificação do Acordo de 
Escazú no Brasil, além dos argumentos frequentemente levantados por 
seus opositores. Por fim, analisar-se-á a importância da ratificação do 
Acordo no panorama ambiental brasileiro, com o intuito de fundamentar 
as discussões sobre direitos humanos ambientais e a governança ambien-
tal no contexto do acordo.

1. TRATAMENTO JURÍDICO DO MEIO AMBIENTE ECO-
LOGICAMENTE: PRINCIPAIS TRATADOS E ACORDOS IN-
TERNACIONAIS

O direito ambiental, como campo jurídico especializado, emergiu 
em resposta à crescente consciência sobre a necessidade de proteger o 
meio ambiente diante das pressões do desenvolvimento econômico e do 
crescimento populacional. Essa transformação do paradigma ecológico, 
com marco jurídico regulatório internacional à Conferência de Estocol-
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mo sobre o “Meio Ambiente Humano” em 1972, realizada pelas Nações 
Unidas (ONU), inaugurou uma perspectiva biocêntrica, com vistas a 
priorizar o planeta.

Esta tutela ambiental, originada em um movimento internacional 
conjunto, foi posteriormente incorporada pelos Estados e acolhido pelas 
Constituições Federais em uma evidente formação de um Estado Consti-
tucional de tendência biocêntrica, que, além de ser democrático e social, 
deve ser guiado por princípios ecológicos que garantam a proteção do 
meio ambiente. O direito ao ambiente ecologicamente equilibrado é um 
direito humano, previsto em documentos internacionais e constituciona-
lizado no ordenamento jurídico brasileiro com previsão específica no art. 
225 da Constituição Federal de 1988 (CF/88).

A elevação à categoria de direito fundamental faz com que o Po-
der Judiciário tenha a responsabilidade de garantir a tutela da qualidade 
ambiental como um bem jurídico. Nesse sentido, a função promocional 
do direito deve ser empregada para incentivar uma cultura ecológica que 
assegure um ambiente saudável, especialmente em um período em que a 
vida no planeta enfrenta ameaças crescentes.

Assim, com essa abordagem jurídica e institucional fortalecida, o 
Brasil consolidou seu compromisso com a proteção ambiental. Entretan-
to, foi na década anterior que, a construção normativa de proteção jurídi-
ca nacional para o meio ambiente ganhou uma base fundamental com a 
Lei n.º 6.938/1981, que estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente 
– PNMA (Garcia, 2021).

A edição da Lei n.º 6.938/1981, que representou uma mudança pri-
mordial na proteção ambiental no Brasil, trouxe para o âmbito nacional o 
conceito de Meio-Ambiente (art. 3º, I) como o conjunto de interações de 
elementos vivos e elementos não-vivos que criam condições e garantem 
a manutenção da vida (Brasil, 1981). Tal norma, segundo Fensterseifer, 
Sarlet e Machado (2015, p. 25) é o início da fase sistemático-valorativa:

Em termos legislativos é o momento em que se cria um (mi-
cro) sistema jurídico de proteção ambiental e o ambiente 
passa a ser reconhecido como um valor (e bem jurídico) au-
tônomo no âmbito do nosso sistema jurídico, abandonando 
o seu caráter apenas instrumental vigente até então.

A promulgação da CF/88 foi, portanto, o limiar para o avanço na 
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matéria ambiental, visto que os legisladores reconheceram o direito ao 
meio ambiente saudável como um direito fundamental. Esse marco le-
gislativo para a terceira fase, instituída “constitucionalização” da proteção 
ambiental (Fensterseifer; Sarlet; Machado, 2015), cunhou um novo para-
digma ético ambiental e estabeleceu a tutela constitucional do meio am-
biente, o que reforçou a sua importância dentro do ordenamento jurídico.

Embora não conste no rol do art. 5º da CF/88, o direito supramen-
cionado é fundamental por ser um direito positivado no texto constitu-
cional e ser inerente à condição humana. Conforme aponta Herman Ben-
jamin (2015), o modelo constitucional não apenas estabelece o dever de 
não degradar o meio ambiente e introduz uma visão ecológica do direito 
de propriedade, mas também eleva a proteção ambiental ao status de di-
reito fundamental, equiparando-a a outros direitos fundamentais previs-
tos pela CF/88.

Esse direito intergeracional assegura as condições básicas para que 
as pessoas vivam com dignidade dentro de uma sociedade, “sem compro-
meter a capacidade das gerações futuras de satisfazer suas próprias ne-
cessidades”, como preleciona o Relatório Brundtland, intitulado “Nosso 
Futuro Comum”, ao formalizar o conceito de desenvolvimento sustentável 
(Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento – ONU, 
1987) (Nações Unidas Brasil, 2020).

Por conseguinte, após 2010, o Brasil passou por mudanças signifi-
cativas na política ambiental, caracterizada pela redução dos instrumen-
tos e da capacidade administrativa dos órgãos ambientais (Garcia, 2021). 
Este período foi acompanhado por uma crescente influência política de 
grupos contrários à proteção ambiental e com interesses na agroindústria 
que buscaram desajustar o avanço consolidado no ordenamento jurídico 
(Castilho, 2018). Um exemplo disso foi a pressão para a flexibilização e 
alteração do Código Florestal de 1965, substituído pelo Código Florestal 
Brasileiro de 2012.

No entanto, apesar desse cenário de desregulação política ambiental 
interna, é importante considerar o papel do Brasil no cenário internacio-
nal, onde o país tem sido signatário de diversos tratados e acordos que 
visam a proteção global do meio ambiente. Esses compromissos interna-
cionais não só influenciam as políticas nacionais, como também refletem 
a responsabilidade compartilhada pela preservação dos recursos naturais 
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e pela mitigação das mudanças climáticas em escala global.
Desde a assinatura da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima (UNFCCC) até o Acordo de Paris, o país tem se com-
prometido a seguir diretrizes que buscam mitigar os efeitos das mudanças 
climáticas e promover o desenvolvimento sustentável, ainda que contra 
forças políticas desfavoráveis aos valores ecológicos. Esses acordos e tra-
tados, discutidos a seguir, não só orientam as políticas públicas internas, 
mas também auxiliam na colaboração com a comunidade internacional 
na busca por soluções para os desafios ambientais que afetam todo o pla-
neta.

“É agora, ou nunca. Porque somos um povo e temos uma só Terra. 
Temos uma só casa. E isso vale a pena defender” (ONU, 2022). A mensa-
gem de Inger Andersen, economista e ambientalista dinamarquesa, des-
tacou a urgência da ação no Dia Mundial do Meio Ambiente em 2022. 
Como diretora executiva do Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA), Andersen expressou a inquietação da consciência 
coletiva mundial em relação à fragilidade e interdependência do nosso 
ecossistema.

A degradação ambiental, que ultrapassa fronteiras, exige uma res-
posta conjunta da comunidade internacional. Crises hídricas e climáticas 
ignoram divisões políticas, tornando essencial uma política global coor-
denada para enfrentar esses desafios. Essa perspectiva da cooperação in-
ternacional ganhou força como meio de proteção ambiental a partir do 
fim da Segunda Guerra Mundial (Nações Unidas Brasil, 2020), com a po-
luição química e a ameaça nuclear que colocam em risco a sobrevivência 
planetária.

Sendo assim, a crescente preocupação global sobre os impactos da 
atividade humana no meio ambiente motivou a convocação, por parte da 
ONU, da Conferência de Estocolmo, realizada em 1972. A Declaração de 
Estocolmo, produzida na Suécia, instigou a criação de organismos inter-
nacionais, como o PNUMA, e também de 19 princípios, assim como um 
plano de ação para o meio ambiente, que contou com recomendações a 
respeito de temas, como poluição e a utilização dos recursos naturais (Na-
ções Unidas Brasil, 2020).

Entre as diretrizes originadas, uma das mais importantes é o “Prin-
cípio da Responsabilidade Comum, porém diferenciada”, que foi definido 



Argumenta Journal Law n. 44 - set / dez 2024 111

de forma concreta na Rio-92 (ONU, 1992) e traz o dever de os países ricos 
protegerem mais o meio ambiente, por terem uma economia privilegiada. 
Por outro lado, os países em desenvolvimento ou subdesenvolvidos deve-
riam adaptar o seu progresso econômico com a proteção ambiental, para 
refletir o esforço contínuo para enfrentar os desafios ambientais em uma 
escala cada vez mais ampla e complexa.

Diante dessa dicotomia, então, em 1983 foi criada a Comissão Mun-
dial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, da ONU, com o objetivo 
de investigar e responder às preocupações crescentes sobre os efeitos pre-
judiciais das atividades humanas no planeta (((o))eco, 2014) e encontrar 
um equilíbrio entre economia e ecologia. O Protocolo de Montreal sobre 
Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio (1987), a versar sobre a 
eliminação gradual de substâncias que reduzem a camada de ozônio, é um 
dos vários movimentos realizados no cenário internacional, exemplo da 
concretização de uma série de tratados e acordos com o passar dos anos.

Nessa conjuntura, a realização da Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), no Rio de Janeiro 
em 1992, dividiu a ordem ambiental internacional em antes e depois da 
Rio-92. O resultado foi a fixação de alguns documentos primordiais: a 
Agenda 21; a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB); A Carta da 
Terra; a Declaração de Princípios sobre Florestas; e a Declaração do Rio 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, que tratou dos princípios de 
desenvolvimento sustentável (Bernardo, 2022). Além disso, a Cúpula da 
Terra (1992) também contou com a presença ativa de movimentos sociais 
no Fórum Global, as ONGs contribuíram para que os países participantes 
da CNUMAD adotassem uma abordagem mais integrada e consciente em 
relação à preservação ambiental.

Ademais, um importante tratado surgiu com a ECO-92, a Conven-
ção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), 
que se dedicou à estabilização das concentrações de gases de efeito es-
tufa (GEE) na atmosfera para evitar interferências perigosas no sistema 
climático global. Marcelo A. Rodrigues (2023), registra que como uma 
Convenção-Quadro ela difere dos modelos tradicionais de tratados, ao 
estabelecer um objetivo claro e fixo, mas sem definir rigidamente as medi-
das, que podem ser ajustadas ao longo do tempo para alcançá-lo, por meio 
da realização de conferências subsequentes (COPs - Conferências-Partes).
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Uma dessas COPs, mais precisamente a 3ª da UNFCCC, foi a res-
ponsável por criar o Protocolo de Kyoto em 1997 no Japão. Este primeiro 
tratado internacional sobre o controle das emissões de gases de efeito es-
tufa na atmosfera conseguiu ter êxito ao estabelecer a meta para os países 
desenvolvidos reduzirem as suas emissões de GEE (Nações Unidas Brasil, 
2020), no entanto, a concretização do protocolo foi infrutífera.

Dessa forma, com o insucesso no alcance dos objetivos acordados 
em Kyoto, foi necessária uma série de negociações, como a COP 17 em 
Durban (África do Sul) em 2011. Contudo, somente em 2015, durante a 
COP 21 em Paris, foi alcançado um novo e histórico acordo, que marcou 
uma nova fase nas negociações climáticas internacionais, ao buscar uma 
cooperação global inclusiva e eficaz, com o objetivo de limitar o aumento 
das temperaturas globais.

Nesse contexto, a realização das Conferências-Partes é de suma im-
portância para a contínua negociação e revisão das ações firmadas no 
acordo. Mais recentemente, a COP 26, realizada na Escócia em 2021, 
trouxe à tona o ‘Pacto de Glasgow’, que reafirmou novos compromissos 
em continuidade ao Acordo de Paris (ONU, 2022), para garantir que os 
países-membro implementassem os pactos anteriormente assumidos.

Assim, esses marcos evidenciam uma evolução significativa na coo-
peração internacional para a proteção ambiental, o que reflete um reco-
nhecimento crescente da necessidade de uma governança participativa 
que aborde uma ampla gama de temas ambientais em diferentes níveis. 
Contudo, a transição de um foco global para uma abordagem regional é 
crucial nesse cenário, pois permite que as particularidades locais sejam 
consideradas na implementação das ações e no fortalecimento para o efe-
tivo cumprimento das normas.

Nesse contexto, o Acordo de Escazú, o primeiro tratado ambiental 
da América Latina e do Caribe, surge como uma resposta inovadora e 
necessária. O tratado não só reforça a transparência por meio do acesso 
à informação e à participação pública nas decisões ambientais, mas tam-
bém garante a proteção dos defensores ambientais, que, especialmente no 
Brasil, enfrentam altos índices de violência e ameaças devido à sua atua-
ção. Esse acordo estabelece, assim, uma nova era de direitos ambientais na 
região, que marca um avanço na integração dos direitos humanos com a 
agenda ecológica.
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2 ANÁLISE DO ACORDO DE ESCAZÚ: PRINCIPAIS DISPO-
SIÇÕES

O Acordo de Escazú, formalmente conhecido como Acordo Regio-
nal sobre Acesso à Informação, Participação Pública e Acesso à Justiça 
em Assuntos Ambientais na América Latina e no Caribe, representa um 
marco histórico para a região, notável por sua riqueza em biodiversidade, 
mas igualmente marcada por intensos conflitos socioambientais.

O acordo surgiu na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvol-
vimento Sustentável (Rio+20), realizada em 2012 no Rio de Janeiro, devi-
do à crescente preocupação com a degradação ambiental (United Nations, 
2012). Na ocasião, países latinos e caribenhos assumiram o compromisso 
de avançar na elaboração de um tratado regional que fortalecesse os direi-
tos de acesso à informação ambiental, participação pública nas decisões 
relacionadas ao meio ambiente, e o acesso à justiça em questões ambien-
tais, pilares centrais da “democracia ambiental”.

Assim, o processo de negociação do acordo foi liderado pela Comis-
são Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e se estendeu 
por seis anos. O resultado final foi apresentado em março de 2018, em 
Escazú, na Costa Rica, onde 24 países da região, incluindo o Brasil, assi-
naram o acordo regional (CEPAL, [s.d.]).

O tratado, entretanto, somente entrou em vigor em 22 de abril de 
2021, após a ratificação de 11 países. Atualmente 16 nações validaram 
o compromisso, entre elas: Argentina, Belize, Bolívia, Chile, Dominica, 
Equador, Guiana, México, Nicarágua e Panamá (MPF, 2024). No entanto, 
entre os 33 países da região, alguns, como Cuba, Honduras e Venezuela, 
ainda não assinaram o acordo, o que representa um desafio para sua plena 
implementação.

Esse é o primeiro tratado ambiental da região e, além de objetivar a 
proteção ao meio ambiente, tem como um de seus fundamentos a defesa 
dos direitos daqueles que arriscam suas vidas na proteção dos recursos 
naturais e das comunidades locais. Com isso, o pacto é particularmente 
inovador por ser o primeiro em âmbito global a incluir disposições espe-
cíficas para a segurança de defensores ambientais. Essa questão é de extre-
ma relevância, especialmente considerando que a América Latina é uma 
das regiões mais perigosas para ativistas ambientais, com altos índices de 
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violência e impunidade (Guerra; Mata; Peixoto, 2020).
A partir dessa realidade, além de ser um marco na proteção ambien-

tal, o acordo se destaca como uma ferramenta crucial para fortalecer a 
segurança de defensores e das comunidades vulneráveis. Ele garante o 
direito dessas populações de participarem das decisões que afetam dire-
tamente o meio ambiente e, consequentemente, a própria sobrevivência.

Estruturado sob 26 artigos, o Acordo de Escazú busca implementar, 
de forma prática, o princípio 10 da Declaração do Rio de 1992 (ONU, 
1992), que promove a transparência, o envolvimento público e a justiça 
em decisões que afetam o meio ambiente. Dessa maneira, o tratado re-
conhece o papel crucial dos cidadãos na proteção ecológica e consagra 
o princípio da participação ambiental, sobretudo, nos artigos 5º e 7º do 
pacto, ao consolidá-lo como um dos eixos centrais do acordo.

O Artigo 7º regulamenta o processo que permite à sociedade parti-
cipar ativamente na gestão de políticas e programas governamentais re-
lacionados ao meio ambiente. Os países signatários, nesse caso, devem 
fornecer informações completas e compreensíveis sobre as propostas e ga-
rantir que o público tenha tempo adequado para se informar e participar 
de todas as etapas do processo decisório. O Artigo 5º, por sua vez, prevê 
que os governos devem garantir esse acesso às informações ambientais e 
oferecer suporte a grupos vulneráveis para solicitar e obter essas informa-
ções, sem a necessidade de justificar o pedido.

Marcelo Abelha Rodrigues (2023, p. 364) destaca que a participa-
ção, como um princípio ligado à sociologia política, influencia as deci-
sões políticas quando a sociedade civil se engaja ativamente, reforçando 
a responsabilidade do Estado em relação à preservação ambiental. Com 
isso, a participação pública, ao lado de um amplo acesso à informação, é, 
fundamental para a construção de uma sociedade democrática e para o 
sucesso das políticas ambientais.

Avançando um pouco mais nas cláusulas, há o terceiro pilar do prin-
cípio supramencionado em matéria ambiental: o acesso à justiça em ques-
tões ambientais. Esse alicerce, em linha com Sarlet. e Fensterseifer (2023), 
vai além do simples acesso ao Poder Judiciário, pois inclui mecanismos 
administrativos que permitem a resolução de conflitos de forma extraju-
dicial.

Essa diretriz foi incorporada ao artigo 8º, que prevê em síntese que 
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cada Estado-membro deve assegurar o direito de acesso à justiça em ques-
tões ambientais. Eles precisam criar procedimentos legais que permitam 
aos cidadãos contestar decisões relacionadas ao acesso à informação am-
biental ou a qualquer outra medida que possa prejudicar o meio ambiente 
ao violar normas ambientais.

O princípio da participação também está intrinsecamente ligado 
com a cooperação, que juntos são essenciais para a preservação ambiental. 
José Rubens Morato Leite (2015, p. 76) apresenta a cooperação internacio-
nal como uma necessidade para enfrentar os problemas ambientais, que 
muitas vezes têm efeitos que ultrapassam fronteiras.

Portanto, a ação de um único Estado não é suficiente para resolver 
questões como poluição e mudanças climáticas devido à natureza trans-
fronteiriça dos problemas ambientais; é necessário que haja uma colabo-
ração entre os países para proteger o patrimônio ambiental comum.

Nesse sentido, o Acordo de Escazú destaca a cooperação entre os 
países em seu Artigo 11 como um princípio fundamental para alcançar 
seus objetivos. Ele incentiva o auxílio mútuo para o fortalecimento de 
capacidades, especialmente nos países em desenvolvimento ao oferecer 
apoio técnico e promover atividades como diálogos e intercâmbios de es-
pecialistas.  

Ademais, o Artigo 11 complementa o Artigo 10, que estabelece 
compromissos para que cada país desenvolva e fortaleça suas próprias ca-
pacidades nacionais. Entre as medidas previstas estão a capacitação de 
autoridades e funcionários públicos em direitos de acesso ambiental e a 
promoção da educação ambiental em todos os níveis escolares.

Entretanto, o diferencial nas principais disposições do Acordo de Es-
cazú está em sua abordagem à proteção dos defensores do meio ambiente. 
O Artigo 9° do tratado reconhece três importantes direitos para defen-
sores dos direitos humanos e ambientais, bem como os correspondentes 
deveres dos Estados-partes.

Primeiramente, garante um ambiente seguro, sem ameaças e restri-
ções para as atuações das pessoas, grupos e organizações (§1°), assegu-
rando a proteção dos próprios direitos humanos, como o direito à vida, 
direito à liberdade de opinião e de expressão, dentre outros (§2°); Ao final, 
o dispositivo instituiu uma previsão estatal de prevenir e punir ataques ou 
intimidações aos defensores (§3°).
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Sarlet e Fensterseifer (2023, p.84), elucidam que a proteção jurídica 
dos “ativistas ou defensores da natureza” é uma premissa indispensável ao 
exercício efetivo dos direitos ambientais de participação:

Há profunda relação entre o efetivo exercício dos direitos 
ecológicos e, mais especificamente, dos direitos ambientais 
de participação ou procedimentais, com a proteção que deve 
ser assegurada pelo Estado – e mesmo no âmbito do Sistema 
de Justiça – em favor dos indivíduos e grupos sociais envol-
vidos na defesa ecológica. Tal medida deve ser vista como 
dever estatal, inclusive como forma de garantir adequada e 
efetiva participação pública em assuntos ambientais.

Dessa forma, ao incorporar a proteção dos defensores do meio am-
biente e promover a participação pública e o acesso à informação, o Acor-
do de Escazú estabelece uma base sólida para o avanço da tutela ambiental. 
A abordagem integrada e centrada nos direitos humanos e no reconheci-
mento da importância da cooperação, da transparência e da inclusão, abre 
caminho para uma atuação mais efetiva dos Estados na proteção do meio 
ambiente. Essa nova perspectiva, que reforça a responsabilidade compar-
tilhada na gestão dos recursos naturais, reflete um passo importante para 
a promoção de um desenvolvimento sustentável e equitativo na região.

2.1 Escazú: avanço para a tutela ambiental
Nas últimas décadas, houve um importante progresso na proteção 

jurídica conferida ao bem ambientalmente protegido, especialmente no 
reconhecimento como um direito fundamental interligado aos direitos 
humanos. Esse desenvolvimento é evidente em diversos âmbitos, confor-
me recordam Sarlet e Fensterseifer (2023), ao citarem documentos impor-
tantes que demonstram essa evolução, como a Carta de Direitos Funda-
mentais da União Europeia (2000) e o Protocolo de San Salvador (1988) 
no Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

Esse arcabouço jurídico na região reflete a consolidação da proteção 
ambiental como uma prioridade para a comunidade global. Nessas cir-
cunstâncias, o Acordo de Escazú representa um avanço significativo para 
a tutela do meio ambiente na região, que abrange países desde o México 
até a Patagônia, no extremo sul do continente americano.

A América Latina possui uma característica única, a sociobiodiver-
sidade, que reflete a interconexão entre a biodiversidade e as diferentes 
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formas de organização social na região. Esse conceito evidencia a rela-
ção entre as comunidades tradicionais e a natureza, onde essas socieda-
des possuem o conhecimento e habilidade para lidar de forma sustentável 
com a diversidade de fauna e flora (Vieira, 2020).

Dessa maneira, existem ecossistemas compartilhados por vários paí-
ses da América Latina e do Caribe, o que exige cooperação internacional 
para sua preservação. A WWF, uma organização de conservação global, 
informa que o bioma Amazônia, área mais biologicamente diversa do pla-
neta, está presente em 8 países latino-americanos, sendo a maior parte 
– 60,1% – em território brasileiro. Além disso, o relatório do Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) (2010) destaca que 
a América Latina e o Caribe abrigam 6 dos países mais biodiversos do 
mundo.

No entanto, apesar de seu imenso valor ecológico, a biodiversidade 
na América Latina e no Caribe está sob ameaça, a exemplo da destruição 
de 80% dos recifes de corais no Caribe nos últimos 30 anos (PNUD, 2010). 
O constante desmatamento e a degradação dos ecossistemas são questões 
críticas para a redução da biodiversidade. O Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (PNUMA) (2010), ao avaliar a região, aponta que 
exploração insustentável dos recursos naturais, impulsionada pela ausên-
cia de regulamentação efetiva e pela alta demanda global por commodities, 
contribuíram para a devastação dos habitats e para a extinção de várias 
espécies.

Nessa perspectiva, a informação ambiental desempenha um papel 
crucial na América Latina e no Caribe, especialmente diante da explora-
ção intensiva dos recursos naturais que impacta diretamente as comuni-
dades locais. A predominância de uma economia extrativista na região, 
impulsionada pelo setor primário, está associada a grandes danos am-
bientais e sociais (Guerra; Mata; Peixoto, 2020).

Essa degradação ambiental está profundamente conectada à história 
de resistência dos latino-americanos, que há décadas lutam para proteger 
seus territórios e enfrentam violências históricas derivadas da coloniza-
ção e da exploração por empresas internacionais. O modelo de desenvol-
vimento, baseado na urbanização acelerada e na industrialização irres-
ponsável, não apenas contribui para o aquecimento global e a escassez de 
recursos, mas também intensifica a marginalização e ataques contra essas 
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comunidades.
Assim, o pacto regional representa um progresso para a região ao 

buscar a governança ambiental e promover a equidade. Além disso, for-
talece as lutas das populações mais expostas, como os povos indígenas, 
ribeirinhos e quilombolas, contra esses aspectos ambientais nocivos, que 
se revelam prejudiciais à preservação da vida e às relações culturais com 
o meio natural.

Os governos têm a responsabilidade de promover o diálogo entre 
diferentes perspectivas e valorizar o conhecimento tradicional e local, es-
pecialmente em processos de consulta sobre projetos com impacto signi-
ficativo no meio ambiente e na saúde. Isso inclui a identificação e inclusão 
de grupos vulneráveis para remover as barreiras que impeçam sua partici-
pação ativa nas tomadas de decisão.

Nesse contexto, o México destaca-se como pioneiro na proteção ao 
meio ambiente na América Latina. O país trata das medidas de proteção 
ambiental desde a Constituição de 1917 (Cunha; Otero; Oliveira, 2024). 
O progresso legislativo reflete a crescente conscientização sobre a neces-
sidade de equilibrar o desenvolvimento econômico com a preservação 
ambiental, um desafio que o México e outros países da América Latina 
enfrentam. Dessa forma, o tratado promoveu mudanças significativas no 
cenário jurídico e político mexicano, com impacto direto nas decisões ju-
diciais.

Esse impacto pode ser observado na decisão da Suprema Corte do 
México, em 2018, que, antes mesmo da entrada em vigor do Acordo, re-
conheceu que o direito de participação da comunidade Bacanuchi havia 
sido violado em um projeto de construção de uma barragem de rejeitos, 
o que reforça a importância da transparência e da inclusão pública nas 
decisões ambientais (Durán, 2021). Esse caso demonstra a relevância e 
o reconhecimento que o Acordo de Escazú tem alcançado no México ao 
fortalecer a participação pública e estabelecer precedentes importantes 
para as avaliações de impacto ambiental.

Apesar dos desafios que ainda persistem, países como o México e 
o Chile têm o potencial de inspirar outros países da América Latina, in-
dependentemente de terem assinado e ratificado o acordo, por conta de 
alguns avanços. O Chile trabalha para efetivar o acordo com, por exem-
plo, a criação de um departamento especializado em Participação Cidadã 
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e Consulta Indígena, para assegurar a inclusão de comunidades indíge-
nas e do público geral nos processos de avaliação ambiental (Servicio de 
Evaluación Ambiental, 2023).

A ampliação do acesso à informação também foi reforçada com a 
tramitação de um regulamento para a criação de sistemas de informação 
ambiental. Esses sistemas, adicionalmente a Lei 21.455, que trata da estru-
tura do Marco de Mudanças Climáticas (ONG FIMA, 2023), contribuirão 
para a divulgação de informações ambientais no Chile, facilitando o aces-
so público também à informação relacionada ao Acordo e sua implemen-
tação​. No entanto, um desafio central é garantir que essas informações 
sejam constantemente atualizadas e acessíveis, especialmente para grupos 
vulneráveis.

Assim, ainda que a ratificação do Acordo de Escazú tenha gerado 
expectativas positivas, os resultados práticos demonstram lacunas signi-
ficativas para oferecer a proteção necessária. A evolução lenta na aplica-
ção das medidas de proteção, mesmo após sua ratificação, destaca a ne-
cessidade de maior agilidade e comprometimento por parte dos Estados 
signatários. Esse cenário reflete diretamente nas dificuldades enfrentadas 
pelos defensores ambientais no Brasil e em toda a América Latina, que 
continuam expostos a riscos e violências em suas lutas pela preservação 
ambiental e pelos direitos das comunidades.

2.2 Cenário enfrentado pelos defensores ambientais no Brasil e na 
América Latina

O Acordo de Escazú é uma ferramenta imprescindível para promo-
ver os Estados a agirem em prol da defesa do planeta e das pessoas que 
se dedicam a defender os direitos humanos e o meio ambiente. A atuação 
dos defensores dos direitos humanos e socioambientais é fundamental 
para a garantia dos direitos humanos e da proteção do meio-ambiente. O 
papel que eles desempenham é crucial no debate público e para a fiscali-
zação de agentes públicos e agentes privados, a fim de prevenir violações 
e para expor e combater atos ilícitos que degradem o meio ambiente e 
violem direitos.

Entretanto, o relatório divulgado em 2024 pela ONG internacional 
Global Witness revelou números alarmantes sobre a violência contra os 
protetores do meio ambiente. Entre 2012 e 2023, um total de 2.106 pes-



Argumenta Journal Law n. 44 - set / dez 2024120

soas foram mortas ao redor do mundo, sendo 196 apenas em 2023. Os 
povos indígenas e afrodescendentes continuam sendo alvos despropor-
cionais e respondem por 49% do total de assassinatos, o que revela como 
essas populações são extremamente visadas (Global Witness, 2024).

Além disso, os registros apontam que a América Latina concentrou o 
maior número de homicídios, 166 assassinatos, ou seja, foi cenário de 85% 
de todos os casos documentados em 2023. O comunicado também enfati-
za o fato de a Colômbia liderar, pelo segundo ano consecutivo, o ranking 
global, com um recorde de 79 assassinatos. O Brasil, México e Honduras 
também figuraram entre os países com altos índices, contabilizando 25, 18 
e 18 mortes, respectivamente (Global Witness, 2024).

Os defensores ambientais enfrentam formas não letais de repressão, 
como ameaças e sequestros, além dos assassinatos. No Chile, embora não 
esteja entre os países com mais mortes de ativistas, o cenário de conflitos 
socioambientais é significativo. Em 2018, o Instituto de Direitos Humanos 
do Chile (INDH) identificou 116 conflitos relacionados a setores como 
energia, mineração e agropecuário (Instituto Humanitas Unisinos, 2020).

Após a ratificação do Acordo de Escazú em 2022, a Fundación Esca-
zú Ahora (2023) registrou 35 casos de ameaças e ataques contra protetores 
ambientais, mas apenas três receberam respostas adequadas do governo. 
Isso evidencia que apesar da diminuição nos números, há uma lacuna 
entre a ratificação do acordo e sua implementação efetiva.

Entre os quatro países-chave citados anteriormente como os respon-
sáveis ​​por mais de 70% dos assassinatos, o México é o único que assinou 
e ratificou o Acordo de Escazú. Embora enfrente grandes desafios na alta 
violência contra ambientalistas, o país registrou uma queda significativa 
após a ratificação do Acordo, ainda que não se possa estabelecer uma rela-
ção direta entre esses dois fatores. Em 2021, o México estava em primeiro 
lugar no ranking de assassinatos de defensores, com 54 mortes, mas esse 
número caiu para 31 em 2022, o que levou o país para a terceira posição, 
segundo a Global Witness (2023).

Essa realidade é particularmente preocupante no Brasil, que, apesar 
de ter assinado o acordo, ainda não o ratificou. O país enfrenta um cená-
rio alarmante de ameaças, perseguição e criminalização contra defensores 
ambientais, e figura entre os países mais perigosos do Planeta para quem 
atua na defesa dos direitos humanos.
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O Relatório, denominado “Vozes Ausentes” (2024), revela que desde 
2012, quando a Global Witness começou a monitorar o número de assas-
sinatos de ativistas ambientais no mundo, o Brasil já registrou 401 óbitos. 
No ano de 2023, o número de ataques a defensores ambientais no Brasil 
diminuiu de 34, em 2022, para 25. Entre as vítimas, mais da metade eram 
indígenas, e quatro eram afrodescendentes.

Apesar de muitos biomas brasileiros, como o Cerrado, passarem por 
situações semelhantes, a maior parte desses conflitos ocorre na maior flo-
resta tropical do mundo, a Amazônia (Global Witness, 2023). O cenário, 
onde a violência no campo, o garimpo ilegal, a exploração mineral e os 
incêndios se acumulam, transformam a região em um ambiente de cons-
tante risco.

Nesse contexto de guerra, jornalistas, indigenistas e cidadãos que se 
indignam com essas violências desempenham um papel crucial ao lado 
dos povos indígenas, o que leva a formação de alianças no combate contra 
o colonialismo e o racismo. A luta em defesa da Amazônia vai além da 
proteção da floresta, é uma batalha pela vida coletiva e pela preservação 
de todas as formas de vida que habitam o planeta.

Além disso, as invasões de madeireiros e as rotas do narcotráfico re-
sultam em destruição da floresta e genocídio dos povos que ali vivem. 
Todos os dias surgem notícias de novos ataques contra ativistas ambien-
tais ou populações que defendem o meio ambiente. Pessoas como Chico 
Mendes, seringueiro e ativista que lutava pela preservação da Amazônia, 
assassinado em 1988; a Irmã Dorothy Stang, morta em 2005 por sua de-
fesa das comunidades locais na Amazônia; Emyra Wajãpi, líder indígena 
assassinado no Amapá em 2019 (Dias, 2022).

Atualmente, os assassinatos do jornalista Dom Phillips e do indige-
nista Bruno Pereira destacaram novamente a gravidade da situação am-
biental no Brasil, o que trouxe à tona denúncias sobre o desmonte das 
políticas ambientais (Dias, 2022). Esses crimes também reforçaram as 
críticas sobre a impunidade em relação às violências cometidas e chama-
ram a atenção para a falta de proteção efetiva para aqueles que atuam em 
defesa do meio ambiente.

Nesse sentido, Sarlet e Fensterseifer (2023) afirmam que a ausência 
de um ambiente seguro para indivíduos, grupos sociais e entidades eco-
lógicas, e para o exercício dos direitos de participação ambiental com-
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promete a aplicação da legislação. A participação social é essencial para 
controlar práticas que ameaçam o meio ambiente, conforme o artigo 225 
da CRFB/1988. Essa lacuna na proteção compromete a eficácia das po-
líticas ambientais e deixa os defensores vulneráveis, o que enfraquece a 
implementação das leis de preservação.

De acordo com a Human Rights Watch (HRW) (2019), redes cri-
minosas, conhecidas como “máfias do ipê”, promovem o desmatamento 
ilegal na Amazônia e recorrem à violência e falta de punição para intimi-
dar e eliminar quem os denuncia. Defensores da floresta, como indígenas 
e ativistas, enfrentam constantes ameaças e assassinatos. E a impunidade 
é generalizada: dos 28 assassinatos examinados pela HRW (2019), apenas 
dois foram julgados; e dos mais de 40 casos de ameaças, nenhum foi a 
julgamento.

Nesse cenário, o Acordo de Escazú surge como uma evolução signi-
ficativa e oferece a possibilidade de reforçar a legislação e as práticas bra-
sileiras. O tratado incentiva a responsabilização e exige que os países as-
segurem o acesso à justiça quando os direitos ambientais forem violados, 
além de criar um ambiente seguro para quem luta pela preservação do 
meio ambiente ao garantir que possam atuar sem ameaças, restrições ou 
insegurança. Contudo, o avanço do Acordo no Brasil enfrenta barreiras 
significativas, que vão desde obstáculos políticos até desafios econômicos 
e sociais. Na próxima seção, essas barreiras serão analisadas em detalhe 
com destaques para os principais entraves que dificultam a implementa-
ção plena do Acordo no país e a importância da sua ratificação.

3. ACORDO DE ESCAZÚ PELO BRASIL: PRINCIPAIS BARREI-
RAS POLÍTICAS, ECONÔMICAS E SOCIAIS

O Brasil assinou o Acordo de Escazú em 2018. O processo de rati-
ficação foi iniciado apenas em 2023, quando o governo federal enviou o 
texto ao Congresso Nacional para aprovação. Atualmente, a análise do 
Acordo de Escazú está em tramitação na Comissão de Relações Exteriores 
e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados (HRW, 2024) e aguarda 
os próximos passos legislativos para o mecanismo obter força de lei.

Nesse contexto, a implementação do Acordo de Escazú no Brasil 
enfrenta desafios consideráveis que vão além das questões ambientais e 
envolvem complexas barreiras políticas, econômicas e sociais. Essas bar-
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reiras são resultantes de fatores estruturais, como a instabilidade política 
e a pressão econômica de setores resistentes às políticas ambientais mais 
sólidas e eficazes, além de resistências sociais que envolvem desinforma-
ção e a marginalização das populações mais vulneráveis.

As disparidades sociais e a falta de acesso à informação por parte 
das comunidades mais afetadas pelas políticas ambientais são um grande 
desafio. Dessa maneira, os grupos mais vulneráveis continuam a enfren-
tar dificuldades para serem ouvidos nos processos decisórios por desco-
nhecimento também dos instrumentos de participação política (Treccani; 
Pinheiro, 2021). Além disso, a ineficácia do Poder Público em relação aos 
seus deveres de proteger o meio ambiente e as preocupações mais imedia-
tas da população com a própria sobrevivência são fatores cruciais para o 
desinteresse e desconfiança nesses documentos ambientais (Guerra; Mata; 
Peixoto, 2020).

Por sua vez, politicamente, o Brasil vive um cenário de polarização, 
em que a agenda ambiental internacional frequentemente entra em confli-
to com interesses econômicos nacionais, sobretudo, de setores da econo-
mia que dependem da exploração de recursos naturais. A influência deles 
nos governos locais e regionais lhes permite continuar a exploração de 
áreas florestais, muitas vezes de forma ilícita, sem temer as consequências 
legais (Guerra; Mata; Peixoto, 2020). Desse modo, essa pressão econômica 
limita com frequência a capacidade do Estado de adotar medidas eficazes 
para garantir a proteção dos defensores ambientais e a participação públi-
ca nas decisões sobre o meio ambiente, como exige o Acordo.

Nesse aspecto, destacam-se decisões como o Decreto n.º 9.806/2019, 
que reduziu o número de conselheiros do CONAMA de 96 para 23 (Prizi-
bisczki, 2023) e excluiu cientistas e representantes da sociedade civil para 
manter representantes do governo e do setor produtivo.

Segundo o relatório “Cartografias das violências na região Amazô-
nica” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública [FBSP], 2022), houve um 
pacto político entre o Governo Federal, garimpeiros, madeireiros e o 
agronegócio que facilitou a infiltração e expansão de narcotraficantes na 
Amazônia. Nos últimos anos, esse processo foi acompanhado por uma 
intensa milicialização da questão fundiária, especialmente na região da 
Transamazônica, resultando um impacto profundo sobre as comunidades 
tradicionais, além de causar graves danos à biodiversidade e ao ecossiste-
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ma local (FBSP, 2022).
Como destacam Sarlet e Fensterseifer (2023), existe um grande dé-

ficit na efetivação do regime jurídico-constitucional ecológico no Brasil. 
Apesar de haver um arcabouço normativo satisfatório, tanto constitucio-
nal quanto infraconstitucional, a ausência de esforços públicos e priva-
dos suficientes transformam os direitos ambientais em meras “aspirações 
ideais”, que ainda não atingem o patamar de direitos plenamente concre-
tizados. Essa lacuna reflete diretamente na falta de compromisso em pres-
sionar por mudanças estruturais no Congresso Nacional, que mantém os 
direitos ambientais acessíveis a um número limitado de pessoas e perpe-
tua a degradação do regime de proteção ambiental.

3.1  Argumentos contrários à ratificação do acordo
A desconexão entre a criação de leis e sua aplicação é um dos prin-

cipais obstáculos à proteção ambiental no Brasil. Embora as normas am-
bientais sejam estabelecidas com rigor, frequentemente cedem diante 
dos interesses econômicos e da complexidade político-administrativa. 
Um exemplo claro dessa dinâmica é a atuação da bancada ruralista no 
Congresso Nacional, que representa os interesses de grandes corporações 
e proprietários de terras. Esse lobby assegura a influência do setor agro-
mineral nas instâncias políticas, tanto no legislativo quanto no executivo 
(Castilho, 2018).

Por isso, verifica-se que a principal oposição à ratificação do Acordo 
de Escazú no Brasil vem, justamente, dessa bancada. Seus argumentos es-
tão no receio de que o acordo possa resultar em um aumento da fiscaliza-
ção ambiental e que imponha maiores restrições às atividades do agrone-
gócio, o que poderia afetar o crescimento econômico ao limitar projetos 
de desenvolvimento ligados à exploração agrícola e minerária (Thuswohl, 
2024).

Essa visão enraizada em um projeto nacional que, por anos, centrou-
-se no esvaziamento das funções do Estado e na concentração de esforços 
na produção agropecuária extensiva, resultou no aumento do desmata-
mento na Amazônia, devastação do cerrado e desequilíbrios no regime 
de chuvas no Pantanal. A Confederação Nacional de Agricultura (CNA) 
reforça essa posição ao argumentar que o Acordo adicionaria burocracia 
desnecessária nos processos ambientais e atrasaria decisões cruciais para 
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o setor rural, que depende de decisões rápidas para manter sua competi-
tividade (Thuswohl, 2024).

Além da oposição econômica, a rejeição ao Acordo Escazú vincu-
la-se à desinformação, com a ideia de que o tratado traria impacto eco-
nômico negativo e perda de soberania estatal. No entanto, é importante 
reconhecer que o pacto é fundamentado em padrões internacionais sóli-
dos, com respeito à soberania dos Estados sobre seus recursos naturais. 
Ademais, o acordo prevê que sua implementação deve ocorrer de acordo 
com a legislação interna de cada país, o que garante aos Estados o controle 
sobre seus processos e recursos enquanto se comprometem com a prote-
ção ambiental e os direitos humanos.

Portanto, embora existam setores que argumentem contra a ratifica-
ção do Acordo de Escazú, sob a alegação de possíveis impactos negativos 
econômicos e políticos, é primordial considerar que os benefícios de sua 
implementação, como o fortalecimento da governança ambiental e a pro-
teção das comunidades mais vulneráveis, superam essas preocupações.

 3.2 A importância da ratificação do acordo no cenário ambiental 
brasileiro

A ratificação do Acordo de Escazú oferece ao Brasil uma oportu-
nidade de reafirmar seu compromisso com a governança e a democra-
cia ambiental, além de fortalecer a proteção dos defensores ambientais 
(Morgado; Dominguez; Reis, 2020). Esse passo é essencial para reverter o 
cenário dos últimos anos, marcado pela redução dos espaços de participa-
ção social, o enfraquecimento da transparência pública e o aumento dos 
conflitos socioambientais.

A ausência do Acordo no Brasil tem impactos significativos para a 
natureza e as comunidades tradicionais, especialmente na proteção de 
terras indígenas. A explosão no número de queimadas na Amazônia em 
2024 (WWF Brasil, 2024) é um claro exemplo disso. A falta de um maior 
controle social e responsabilização sobre ações que impactam o meio 
ambiente agravam as práticas ilegais e facilitam a devastação ambiental, 
como os incêndios e o desmatamento.

Os crimes ambientais estão, muitas vezes, relacionados à fraudes em 
licenças ambientais e pagamento de propinas. Nesse aspecto, o acordo 
também pode contribuir significativamente para o combate à corrupção 
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ligada à prática destes delitos ao promover a implementação de políticas 
mais sustentáveis e voltadas à preservação socioambiental (Morgado; Do-
minguez; Reis, 2020). Com a garantia de informações claras e acessíveis 
sobre atividades florestais e cadeias produtivas, o combate às práticas ile-
gais associadas, como a corrupção, restaria ainda mais eficaz ao identificar 
e responsabilizar os envolvidos.

Além dos desafios já existentes na proteção dos defensores ambien-
tais, a situação se agravou últimos anos, face à diminuição das ações para 
conter esses crimes ambientais que afetam diretamente os grupos mais 
vulneráveis (Human Rights Watch, 2019). Nesse aspecto, Escazú é uma 
resposta da região com um conjunto de problemas comuns, desde a perda 
da biodiversidade até os problemas de exercício de direitos. Ao dar legi-
timidade aos defensores ambientais, o acordo desempenhará um papel 
importante para uma redução considerável dos conflitos socioambientais 
em toda a região mais afetada.

Desse modo, a ratificação do Acordo fortalecerá a governança am-
biental ao promover mais transparência e controle sobre atividades ilegais, 
como desmatamento e garimpo, que degradam o meio ambiente e violam 
os direitos dos povos tradicionais e dos defensores ambientais. A legisla-
ção brasileira, se bem cumprida e direcionada, pode ajudar na preserva-
ção de grande parte da biodiversidade. O sistema nacional de unidades de 
conservação, por exemplo, é um sistema robusto e eficaz da preservação 
da biodiversidade. No mesmo sentido o Código Florestal, política pública 
importante que pode garantir a conexão entre essas unidades.

Os desafios enfrentados pela legislação ambiental no Brasil são o 
que o Ministro Herman Benjamin (2003) denomina de “Estado Teatral 
do Direito Ambiental”, em que as leis são bem elaboradas na teoria, mas 
falham na prática. O Acordo de Escazú visa contribuir na correção deste 
problema ao promover a participação pública e acesso à justiça para ga-
rantir que a legislação ambiental seja efetivamente aplicada. Ainda: que a 
implementação não seja tratada como discricionariedade, mas como uma 
obrigação exigível judicialmente.

As catástrofes ambientais são um problema global e multifacetado. 
Neste ponto, não podem ser combatidas apenas pelas autoridades pú-
blicas ou por ações individuais isoladas (Benjamin; 2015). Tal reflexão 
sublinha a importância de uma governança ambiental compartilhada, no 
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qual o combate a crise ambiental depende de colaboração entre governo, 
sociedade civil e atores internacionais. Modelos de participação pública 
e transparência, como os propostos pelo Acordo, são fundamentais para 
responder a essa crise de forma abrangente e eficaz.

A implementação do Acordo de Escazú, em conjunto com a Agenda 
2030 da ONU, abre caminhos para fortalecer a democracia e combater a 
desigualdade ambiental na América Latina e no Caribe (Batista; Guerra, 
2024). No Brasil, sua ausência impede que as populações mais vulnerá-
veis, frequentemente marginalizadas, exerçam plenamente seus direitos 
ambientais. Como elucida Bárcena (2018), o Acordo busca remover bar-
reiras que dificultam essa participação, promovendo modelos de desen-
volvimento mais justos e sustentáveis. Sua entrada em vigor fortalecerá 
os compromissos socioambientais e contribuirá para os Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS), reafirmando a importância do Brasil, 
especialmente da Amazônia, no cenário ambiental global.

O país será o anfitrião da COP-30 em Belém, em 2025, uma con-
ferência de grande importância para revisar os compromissos da COP-
21 de Paris (2015), considerada uma reunião histórica para o futuro do 
planeta. Ao sediar o evento, o Brasil busca consolidar seu papel de pro-
tagonista no cenário político-ambiental internacional para enfrentar as 
mudanças climáticas. Assim, ratificar o acordo demonstra o comprome-
timento do governo em enfrentar a crise climática, bem como a perda de 
biodiversidade, a poluição e a proteção dos defensores ambientais, o que 
influencia positivamente a agenda mundial de transição para uma econo-
mia sustentável e justa.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A proteção ambiental na América Latina e no Caribe enfrenta desa-

fios significativos intensificados pelo histórico de intensa exploração dos 
recursos naturais e marginalização de comunidades locais que defendem 
o meio ambiente. Por isso, países como México e Chile, quando ratifica-
ram o Acordo de Escazú, geraram expectativas positivas devido à concre-
tização efetiva de alguns mecanismos previstos no tratado. Entretanto, a 
aplicação lenta das medidas de proteção evidencia a necessidade de maior 
agilidade e comprometimento dos Estados signatários do pacto regional.

De tal modo, no Brasil, apesar de ainda não ter ratificado o acordo, 



Argumenta Journal Law n. 44 - set / dez 2024128

espelha um cenário histórico da tutela ambiental semelhante com o lati-
no-caribenho, com a Amazônia demandando uma intervenção vital. Isso 
porque enfrenta uma seca histórica, intensificada pela exploração desme-
dida dos recursos naturais, que destrói rios, florestas e promove a vio-
lência contra povos indígenas e perda da biodiversidade. Embora o país 
tenha construído historicamente uma legislação ambiental robusta, a últi-
ma década retratou enfraquecimento de políticas ambientais, o que coloca 
em risco o meio ambiente e a segurança dos defensores socioambientais, 
além das populações mais vulneráveis.

Dessa maneira, o Acordo de Escazú se apresenta como um instru-
mento indispensável para a implementação de uma governança ambien-
tal, que necessita de ações que não apenas respondam aos desastres, mas 
também antecipem e reduzam seus impactos, concretizando a precaução 
e prevenção ambiental, tônicas desta tutela.

Faz-se necessário o envolvimento de todos os atores sociais e políti-
cos, em busca de equilíbrio, sobretudo pensando na questão intergeracio-
nal, haja vista a qualidade de vida das gerações atuais e futuras.

Para alcançar esse objetivo, é imperioso que o Brasil invista em um 
plano de ação abrangente, com alternativas realistas que considerem a 
complexidade do cenário atual. A mobilização social, nesse contexto, é 
obrigatória, para impelir os Três Poderes brasileiros a implementarem 
políticas ambientais responsáveis, bem como aplicarem rigorosamente as 
leis já existentes, que são, muitas vezes, flexibilizadas em prol de interesses 
paralelos.

Por isso, a defesa do meio ambiente deve estar presente em todas as 
esferas da vida do cidadão, não como uma simples política de governo, 
mas como uma política de Estado, garantindo que o interesse na preserva-
ção da natureza seja contínuo e intergeracional. O acordo de Escazú é es-
sencial para garantir a efetividade dessa participação, importante para que 
os defensores ambientais e os povos tradicionais tenham mecanismos de 
proteção e respaldo legal, além de ter o ativismo e os direitos políticos des-
ses grupos respeitados com o intuito de assegurar um modelo de desen-
volvimento que integre a tutela ambiental com justiça social e econômica.

Nesse sentido, apesar dos desafios identificados na execução do 
acordo, nos países que o ratificaram, o tratado em questão emerge como 
uma resposta crucial para enfrentar a crise ambiental e a violência contra 
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ativistas ambientais, o que reflete a urgência de ações coordenadas que 
reverberem no cenário global.

A ratificação do Acordo de Escazú não é apenas primordial: é urgen-
te, na garantia da proteção ambiental e do fortalecimento da democracia 
participativa no Brasil. Será um passo fundamental para  consolidar o país 
como líder em políticas climáticas, alinhando suas ações aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável e aos compromissos internacionais.
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